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Resumo 
 
Este estudo tem como objetivo identificar e discutir o impacto da aplicação do Task Force on 
Climate-related Financial Disclosures (TCFD) na cadeia de valor das instituições financeiras, 
com foco específico em empresas de diferentes portes que atuam como clientes ou 
fornecedores dessas instituições e que podem ser impactadas pelas exigências de divulgação 
climática. O trabalho parte da compreensão de que as demandas por transparência 
relacionadas aos riscos climáticos vêm se intensificando no setor financeiro, influenciando 
não apenas as instituições, mas também os agentes econômicos a elas vinculados. 
Para isso, foram analisados documentos institucionais com informações de sustentabilidade 
de instituições financeiras enquadradas no Segmento 1 (S1), conforme a segmentação 
prudencial do Banco Central do Brasil: Caixa Econômica Federal (CAIXA), Banco do Brasil 
(BB), Itaú Unibanco, Banco Bradesco e Banco Santander, bem como o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A análise busca identificar como as 
diretrizes do TCFD são incorporadas às práticas institucionais e comunicadas aos diferentes 
públicos de interesse, especialmente no que se refere à gestão de riscos e oportunidades 
climáticas. 
O framework TCFD encontra-se integralmente incorporado às normas IFRS S1 – Requisitos 
Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade – e IFRS 
S2 – Divulgações Relacionadas ao Clima, emitidas pelo International Sustainability Standards 
Board (ISSB). Embora o TCFD tenha sido formalmente descontinuado em 2023, suas 
recomendações permanecem como referência internacional, ao fundamentarem diretrizes para 
a divulgação padronizada de informações de sustentabilidade e riscos climáticos relevantes 
para investidores e demais partes interessadas. A análise considerou tanto as exigências legais 
previstas pelo Banco Central do Brasil (BCB) quanto iniciativas voluntárias adotadas pelas 
instituições, buscando compreender como essas práticas podem gerar efeitos diretos e 
indiretos sobre os agentes econômicos conectados à cadeia de valor das instituições 
financeiras. 
 
Palavras-chave: TCFD; cadeia de valor; instituições financeiras; riscos climáticos; finanças 
sustentáveis; metas de descarbonização; IFRS S1; IFRS S2. 
 
1. Introdução 
 

As mudanças climáticas consolidaram-se como um fator de risco material para a 
economia e o sistema financeiro, ampliando a demanda por transparência e padronização na 
divulgação de riscos e oportunidades climáticas, especialmente no setor financeiro, cuja 
atuação é central na alocação de capital. 

Nesse contexto, o Task Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD) 
consolidou-se como referência internacional para a divulgação de informações climáticas. 
Embora tenha sido formalmente descontinuado em 2023, suas recomendações foram 
integralmente incorporadas às normas IFRS S1 e IFRS S2 do International Sustainability 
Standards Board (ISSB), mantendo sua influência sobre iniciativas regulatórias e práticas 
voluntárias. Em convergência com esse movimento, a publicação dessas normas e sua 
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incorporação ao arcabouço normativo brasileiro por meio dos Pronunciamentos CBPS 1 e 
CBPS 2, recepcionados pela Resolução CMN nº 5.185/2024, reforçam a consolidação de uma 
estrutura normativa voltada à divulgação padronizada de informações financeiras relacionadas 
à sustentabilidade e aos riscos climáticos, inclusive ao longo da cadeia de valor das 
instituições financeiras. 

Embora o debate frequentemente se concentre nos impactos dessas diretrizes no 
âmbito interno das instituições financeiras, seus efeitos tendem a extrapolar esse perímetro, 
produzindo impactos indiretos sobre clientes e fornecedores. À medida que as instituições 
avançam na incorporação do TCFD e no atendimento às exigências regulatórias, intensificam-
se mecanismos de indução ao reporte climático ao longo da cadeia de valor, afetando 
empresas de diferentes portes, inclusive aquelas não diretamente obrigadas por normas de 
divulgação. 

Diante disso, este estudo tem como objetivo identificar e discutir o impacto da 
aplicação do TCFD na cadeia de valor de instituições financeiras, com foco em empresas de 
grande, médio e pequeno porte vinculadas a essas instituições como clientes ou fornecedoras. 
Adota-se uma abordagem qualitativa e documental, com análise de documentos institucionais 
de sustentabilidade, riscos e governança de instituições financeiras enquadradas no Segmento 
1 (S1) do Banco Central do Brasil, a saber: Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Itaú 
Unibanco, Banco Bradesco, Banco Santander e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. 
 
2. Fundamentação Teórica 
 

O crescimento das preocupações com a mudança do clima nas últimas décadas 
expressa o reconhecimento de que os riscos climáticos têm efeitos sistêmicos sobre a 
estabilidade financeira global. O TCFD (2017) organiza esses riscos em duas categorias. A 
primeira reúne os riscos de transição, relacionados ao ajuste rumo a uma economia de baixo 
carbono, com mudanças regulatórias, tecnológicas, de mercado e reputacionais. A segunda 
engloba os riscos físicos, associados a eventos extremos ou a alterações graduais, como secas 
severas, inundações, ondas de calor e elevação do nível do mar. Esses elementos afetam 
ativos, operações e fluxos de caixa, com impactos que alcançam desde a avaliação de crédito 
até a precificação de ativos financeiros (TCFD, 2017). A centralidade do tema é reiterada pelo 
Global Risks Report do Fórum Econômico Mundial, que tem destacado riscos ambientais e 
climáticos entre os mais severos e prováveis, apontando o “fracasso nas ações climáticas” 
como o risco de maior impacto projetado para a próxima década (WEF, 2022). Nessa direção, 
Battiston, Dafermos e Monasterolo (2021) argumentam que os riscos climáticos, 
especialmente em cenários de transição desordenada, podem provocar ajustes abruptos no 
valor de ativos e efeitos de contágio no sistema financeiro, reforçando a importância de como 
o setor financeiro internaliza e incorpora esses riscos em suas avaliações. 

Nesse cenário, o TCFD consolidou-se como referencial internacional para orientar 
empresas e investidores na divulgação de riscos e oportunidades climáticas. Criado pelo 
Financial Stability Board em 2015, o framework foi publicado em 2017 e estruturado em 
quatro pilares: Governança, Estratégia, Gestão de Riscos e Métricas e Metas. A ampla adoção 
global reforçou seu papel como referência para a padronização de divulgações (TCFD, 2017). 
No Brasil, o Banco Central do Brasil tornou-se apoiador oficial do TCFD em 2020 e aderiu à 
Network for Greening the Financial System (NGFS), sinalizando alinhamento a práticas 
internacionais de gestão e transparência de riscos climáticos (BCB Agenda Sustentável, n.d.). 

O avanço regulatório internacional consolidou essas diretrizes em padrões formais, 
com a publicação do IFRS S1 e do IFRS S2 pelo ISSB em 2023. O IFRS S1 estabelece 
requisitos gerais de divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade, 
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enquanto o IFRS S2 concentra-se nas divulgações climáticas, ambos fundamentados na 
arquitetura do TCFD (IFRS Foundation, 2023). Em relação ao modelo original, o IFRS S2 
aprofunda escopo e detalhamento, sobretudo nos eixos de Estratégia e de Métricas e Metas 
(Mishra, McKeeman e Chiorazzi, 2024). Entre as exigências, estão a descrição de impactos 
sobre o modelo de negócios e a cadeia de valor, os planos de transição e as emissões de GEE 
nos Escopos 1, 2 e 3, além da integração às demonstrações financeiras (IFRS Foundation, 
2023). 

No sistema financeiro, as instituições não apenas gerenciam seus próprios riscos 
climáticos, mas também influenciam práticas sustentáveis ao longo de suas cadeias de 
relacionamento, ao incorporar critérios ESG em crédito, investimentos e contratação. No 
Brasil, esse movimento é reforçado por um arcabouço regulatório que inclui a Resolução 
CMN nº 4.943/2021, que integra riscos socioambientais e climáticos à estrutura de 
gerenciamento de riscos e capital e exige definição e divulgação de apetite a risco; a 
Resolução CMN nº 4.945/2021, que institui a PRSAC para instituições S1 a S5; e a Resolução 
BCB nº 139/2021, que estabelece diretrizes para o GRSAC, obrigatório para S1 a S4 em base 
consolidada. Somam-se a Resolução BCB nº 140/2021, que cria impedimentos 
socioambientais e climáticos ao crédito rural, e a Resolução CMN nº 5.185/2024, que torna 
obrigatória a divulgação de relatórios financeiros de sustentabilidade com base nos 
pronunciamentos do CBPS, em especial o CBPS 01 (correspondente ao IFRS S1) e o CBPS 
02 (correspondente ao IFRS S2), com implementação escalonada a partir de 2026. 

Em conjunto, essas normas convergem com as recomendações do TCFD ao ampliar a 
transparência, exigir a definição e divulgação de apetite a risco e fortalecer políticas internas 
de responsabilidade socioambiental e climática, com repercussões potenciais na cadeia de 
valor. Ao condicionarem decisões de crédito e de relacionamento à avaliação desses riscos, o 
marco regulatório pode incentivar empresas a aprimorar práticas de gestão, controles e 
divulgações, bem como a alinhar seus modelos de negócio à transição para uma economia de 
baixo carbono, em linha com a literatura que destaca a relevância da internalização do risco 
climático pelo setor financeiro (Battiston, Dafermos e Monasterolo, 2021). 

 
3. Métodologia aplicada  
 

Este estudo foi conduzido por meio de uma pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório e descritivo, tendo como técnica central a análise documental. Buscou-se 
compreender como as recomendações do TCFD vêm sendo incorporadas às práticas e às 
divulgações de instituições financeiras brasileiras e quais impactos diretos e indiretos essa 
incorporação pode produzir ao longo de suas cadeias de valor, especialmente nas relações 
com clientes e fornecedores. A delimitação do corpus em múltiplas instituições visa ampliar a 
compreensão do fenômeno no setor bancário nacional, identificando elementos recorrentes e 
especificidades na adoção das diretrizes climáticas, sem pretensão de estabelecer rankings de 
desempenho, mas de explicitar tendências e efeitos associados ao alinhamento ao TCFD. 

A seleção dos casos considerou relevância e representatividade no sistema financeiro 
brasileiro. Foram escolhidas seis instituições de grande porte: Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil, Itaú Unibanco, Banco Bradesco e Banco Santander, por estarem 
enquadradas no Segmento 1 (S1) da segmentação prudencial adotada pelo Banco Central do 
Brasil, além do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), em 
razão de sua centralidade como banco de fomento e do papel estratégico que desempenha na 
promoção de políticas públicas, no financiamento de longo prazo e na indução de agendas de 
sustentabilidade. Essa composição buscou assegurar diversidade de perfis institucionais e uma 
visão abrangente das práticas relacionadas à gestão e divulgação de informações climáticas no 
setor. 
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O estudo adota a análise documental de publicações institucionais e regulatórias 
disponibilizadas entre 2023 e 2025, selecionadas com base nos critérios de atualidade e 
acessibilidade pública, considerando os diferentes cronogramas de divulgação adotados por 
cada instituição. Compuseram o corpus: na Caixa Econômica Federal, a Política de 
Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (2025), o Relatório de Riscos e 
Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas (2024), o Relatório de Sustentabilidade 
(2024) e os Compromissos Globais de Sustentabilidade CAIXA (2025); no Banco do Brasil, a 
Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (2025), o Relatório de Riscos e 
Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas (2024), o Caderno ASG (2024) e o Relatório 
de Compromisso do BB com as mudanças climáticas; no Itaú Unibanco, a Política de 
Responsabilidade SAC/PRSAC (2025), o Relatório ESG (2024) e o Relatório Climático 
(2023); no Bradesco, a Norma de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática PRSAC 
(2024), o Relatório ESG (2024) e o Relatório Climático (2024); no Santander, a Política de 
Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (2025), o Relatório de Riscos e 
Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas (2024) e o Relatório Anual Integrado (2024); 
e, no BNDES, a Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática do Sistema 
BNDES (2025), o Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas 
(2024) e o documento Diretrizes do BNDES para mudança climática: compromissos e 
desafios para uma transição justa. 

Os documentos selecionados foram analisados por meio de análise de conteúdo, 
orientada pelas categorias e pilares do TCFD: Governança, Estratégia, Gestão de Riscos e 
Métricas & Metas, que serviram como eixos estruturantes para a codificação das informações 
relevantes. Inicialmente, realizou-se uma leitura exploratória para mapear menções explícitas 
ou implícitas às recomendações do TCFD e a temas correlatos, tais como riscos climáticos 
físicos e de transição, arranjos de governança climática, integração do risco climático à gestão 
corporativa e divulgação de métricas (incluindo emissões) e metas de descarbonização. Em 
seguida, os achados foram sistematizados por instituição e por categoria analítica, de modo a 
estruturar uma visão consistente sobre como as diretrizes são incorporadas e comunicadas. 
Para fins de contextualização e balizamento interpretativo, foram considerados referenciais 
regulatórios nacionais sobre risco socioambiental e climático, bem como iniciativas 
internacionais de reporte de sustentabilidade, contribuindo para o rigor e a coerência da 
análise. 

A partir da leitura e sistematização desse conjunto documental, foram identificadas as 
informações mais relevantes ao objetivo do estudo, as quais são apresentadas e discutidas a 
seguir. 
 
4. Análise de documentos institucionais das Instituições financeiras 
 
4.1. Caixa Econômica Federal 
 

A seguir, apresenta-se uma síntese de como a CAIXA integra diretrizes de 
responsabilidade social, ambiental e climática à sua atuação, destacando impactos na cadeia 
de valor, especialmente nas relações com clientes, fornecedores e na gestão de riscos, com 
base em documentos institucionais e relatórios corporativos mais recentes, à luz das 
recomendações do TCFD. 

A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) da CAIXA 
incorpora elementos que impactam diretamente a cadeia de valor da instituição. No âmbito 
dos clientes, a política orienta ações voltadas à inclusão social e financeira, considera as 
necessidades de grupos vulneráveis e estabelece critérios que rejeitam práticas que causem 
impactos negativos às comunidades marginalizadas ou ao meio ambiente. Essa abordagem 
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reforça o papel da instituição na indução de comportamentos responsáveis e na ampliação do 
acesso a produtos e serviços sustentáveis. 

Em relação aos fornecedores, a PRSAC determina a incorporação de critérios de 
sustentabilidade nos processos de contratação e gestão, exigindo conformidade com a 
legislação ambiental e climática. A política também incentiva o engajamento dos parceiros na 
adoção de práticas responsáveis, promovendo a circularidade das cadeias produtivas e a 
logística reversa. A valorização de insumos duráveis, recicláveis e de origem sustentável é 
estimulada, contribuindo para a redução de impactos ambientais e para a eficiência 
operacional. 

Além disso, a política estabelece que o acesso a crédito e investimentos está 
condicionado à conformidade com diretrizes socioambientais e climáticas, o que afeta 
diretamente a forma como a CAIXA se relaciona com os diversos atores da cadeia de valor. A 
análise e mitigação desses riscos são incorporadas aos processos internos, inclusive no 
lançamento de novos produtos e serviços. 

Essas diretrizes demonstram como a PRSAC orienta a atuação da CAIXA em 
consonância com os pilares do TCFD, promovendo uma abordagem integrada que considera 
os impactos e as oportunidades relacionados às mudanças climáticas em toda a cadeia de 
valor. 

O Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticos (GRSAC) da 
CAIXA evidencia o aprimoramento da gestão de riscos climáticos, com efeitos na cadeia de 
valor da instituição. A CAIXA identifica setores econômicos com base em sua exposição aos 
riscos climáticos, utilizando a classificação das atividades conforme a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), a Taxonomia Verde da FEBRABAN e as recomendações 
do TCFD, que orientam a avaliação de fatores como emissões de gases de efeito estufa, uso 
de energia e água. Para riscos ambientais, são considerados os setores sujeitos ao 
licenciamento ambiental, conforme a Resolução nº 237/1997 do CONAMA. Essa abordagem 
permite reconhecer atividades com maior potencial de impacto ambiental e climático, 
orientando decisões de crédito e investimentos. Com isso, clientes com exposição relevante 
são submetidos à avaliação socioambiental especializada, e operações que não atendem aos 
critérios estabelecidos podem ser negadas ou receber cláusulas contratuais mais rigorosas. 

No relacionamento com fornecedores, a instituição adota cláusulas socioambientais 
padrão em todos os contratos, exigindo conformidade com legislações ambientais, trabalhistas 
e de direitos humanos. Práticas como trabalho infantil, trabalho análogo à escravidão ou danos 
ao meio ambiente são vedadas, e fornecedores que não atendem aos requisitos podem ser 
desqualificados. O risco de terceiros, que inclui fornecedores e parceiros comerciais, é tratado 
como relevante, dada sua capacidade de afetar diretamente a reputação e os resultados da 
CAIXA. 

Além disso, a instituição realiza testes de estresse climático em alguns setores 
estratégicos, como o de energia, para avaliar a vulnerabilidade da carteira de crédito frente a 
eventos extremos. O objetivo, para o próximo exercício, é aprimorar a metodologia de 
avaliação da vulnerabilidade da carteira frente a cenários de mudanças nos padrões climáticos, 
identificando os setores mais expostos e de maior impacto climático. A Declaração de Apetite 
por Riscos inclui indicadores específicos para riscos sociais, ambientais e climáticos, que são 
monitorados continuamente. A gestão integrada desses riscos é aplicada desde a análise de 
crédito até o monitoramento de contratos e garantias, com exigência de licenças ambientais 
válidas e verificação de conformidade legal. Assim, o GRSAC consolida critérios claros para 
o relacionamento com a cadeia de valor. Ao condicionar crédito e parcerias à conformidade 
socioambiental e climática, a CAIXA tende a induzir práticas mais responsáveis. 

Complementarmente, o Relatório de Sustentabilidade da CAIXA celebra as conquistas 
e avanços alcançados em 2024 e reafirma o compromisso da instituição com a transparência e 
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a sustentabilidade. Entre os destaques do período, estão as iniciativas voltadas à gestão de 
riscos climáticos e à oferta de produtos sustentáveis. No relacionamento com os clientes, a 
CAIXA considera riscos climáticos na concessão de crédito, com base em setores econômicos 
mais expostos às mudanças climáticas, como o da construção civil. Essa análise utiliza 
critérios como emissões de GEE e uso de energia e água. Os contratos de financiamento 
incluem cláusulas de responsabilidade social, ambiental e climática. Empreendimentos 
certificados com o Selo Casa Azul+ têm acesso a benefícios como valorização dos imóveis e 
taxas de juros diferenciadas. 

A CAIXA oferece produtos e serviços para empresas de diferentes portes, como linhas 
de crédito voltadas à aquisição de equipamentos ecoeficientes, por meio da modalidade 
Ecoeficiência. Para a concessão de crédito, é exigida a comprovação de que os equipamentos 
financiados contribuem para a redução de impacto ambiental, conforme critérios previamente 
estabelecidos. Além disso, ampliou-se a oferta de financiamentos verdes, priorizando áreas 
como infraestrutura sustentável, energia limpa, recuperação de áreas degradadas e adaptação 
às mudanças climáticas. O Fundo Socioambiental CAIXA apoia projetos que integram 
inclusão social, proteção ambiental e desenvolvimento econômico, com foco em iniciativas de 
impacto socioambiental positivo. Em 2024, a carteira de finanças sustentáveis da CAIXA 
alcançou R$ 853,7 bilhões, refletindo o compromisso da instituição com o desenvolvimento 
sustentável e a transição para uma economia de baixo carbono. 

Entre os fornecedores, os impactos também são relevantes. Em 2024, 100% dos 
contratos firmados pela CAIXA incorporaram critérios ambientais. O Código de Conduta 
exige práticas de ecoeficiência, revisão contínua de processos e redução de impactos 
ambientais. Os fornecedores devem adotar medidas corretivas ou compensatórias quando 
necessário e são incentivados a participar de iniciativas relacionadas às mudanças climáticas e 
à segurança hídrica. A fiscalização é rigorosa, dos 26 mil contratos vigentes, nenhum foi 
identificado como causador de impactos ambientais negativos, no entanto, sete fornecedores 
foram penalizados por descumprimento de cláusulas sociais, com quatro contratos 
rescindidos. A CAIXA também proíbe parcerias com empresas envolvidas em trabalho 
infantil ou em condições análogas à escravidão. 

A instituição integra o Programa CDP Supply Chain, que incentiva a transparência 
ambiental e a sustentabilidade nas cadeias de suprimentos. Como parte do programa, a 
CAIXA solicita que seus fornecedores reportem informações sobre impactos ambientais, 
riscos e oportunidades relacionadas às mudanças climáticas e à gestão hídrica, com o objetivo 
de mapear riscos, fomentar práticas sustentáveis e garantir a conformidade regulatória. A 
transparência é assegurada por meio do Portal de Compras, que permite o acompanhamento 
público das contratações, a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da 
União (TCU) têm acesso em tempo real aos sistemas internos de acompanhamento contratual. 

Essas ações demonstram como a CAIXA tem fortalecido sua atuação junto à cadeia de 
valor, promovendo responsabilidade ambiental e social em suas operações, com foco na 
transparência, na eficiência e na sustentabilidade. 

Quanto aos Compromissos Globais de Sustentabilidade da CAIXA, a CAIXA alinha 
sua estratégia, políticas e estrutura organizacional às diretrizes mundiais de sustentabilidade, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável do Brasil. Como instituição 
financeira pública e agente de políticas de Estado, busca gerar valor para clientes e para a 
sociedade por meio de ações concretas e metas ambiciosas. 

Um dos pilares dessa atuação é a Carteira de Finanças Sustentáveis, que visa alcançar 
um saldo de R$ 1,25 trilhão em produtos financeiros sustentáveis até 2030. Essa iniciativa 
promove investimentos com impacto positivo no meio ambiente e na sociedade, reforçando o 
papel da CAIXA como agente transformador de mudanças socioambientais. 
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A CAIXA também está comprometida com a redução de impactos ambientais e 
climáticos, tendo como meta zerar as emissões líquidas de gases de efeito estufa até 2050. 
Essa estratégia abrange emissões diretas, indiretas e financiadas, e inclui ações como a 
descarbonização das operações, o uso de créditos de carbono de alta qualidade e a adesão ao 
Movimento Net Zero, do Pacto Global da ONU. 

Outro compromisso relevante é a implementação de um modelo institucional baseado 
nos princípios da economia circular, com o objetivo de minimizar a destinação de resíduos em 
aterros sanitários e eliminar o envio de resíduos para incineração até 2050, dentro da iniciativa 
Zero Waste (Desperdício Zero). A CAIXA também aderiu ao Movimento Conexão Circular, 
promovido pelo Pacto Global. 

Esses compromissos refletem a visão da CAIXA de integrar sustentabilidade à sua 
atuação estratégica, contribuindo para um futuro mais justo, inclusivo e ambientalmente 
responsável. Dessa forma, a atuação descrita reforça a integração entre diretrizes, gestão de 
riscos e compromissos climáticos, com efeitos práticos sobre a cadeia de valor e em 
convergência com as recomendações do TCFD. 

 
4.2. Banco do Brasil 
 

 Nesta seção, sintetiza-se como o Banco do Brasil estrutura e aplica diretrizes 
socioambientais e climáticas na cadeia de valor, com foco em clientes, fornecedores e gestão 
de riscos, com base em documentos institucionais recentes e em alinhamento às 
recomendações do TCFD.  

A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) do BB 
estabelece que práticas sustentáveis devem ser estimuladas, difundidas e implementadas na 
cadeia de valor. Isso inclui a exigência de que fornecedores estejam alinhados aos valores da 
organização e se comprometam com boas práticas socioambientais. Contratos firmados 
exigem conformidade com a legislação vigente e com os princípios da responsabilidade 
social, ambiental e climática. 

O banco considera os impactos climáticos na concessão de crédito, no 
desenvolvimento de produtos e na gestão de riscos. A análise de sensibilidade ao risco 
climático orienta decisões estratégicas, especialmente em setores como o agronegócio, que 
são mais expostos a eventos extremos.  

Para a elaboração do Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e 
Climáticos (GRSAC), o Banco do Brasil seguiu as recomendações do TCFD e as orientações 
do supervisor, refletidas principalmente por meio da Resolução CMN nº 4.943/2021, da 
Resolução BCB nº 139/2021 e da Instrução Normativa BCB nº 153/2021, além de incorporar 
as melhores práticas de mercado.  

O Relatório apresenta ações que impactam diretamente os clientes, com foco na gestão 
de riscos sociais, ambientais e climáticos (RSAC). O banco realiza análises de cenários 
climáticos com base em modelos do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas) e do NGFS, aplicados a setores econômicos relevantes, como a agropecuária. 
Estudos sobre os fenômenos El Niño e La Niña subsidiam decisões de crédito e gestão de 
risco, permitindo antecipar impactos na capacidade de pagamento dos clientes. 

Na concessão de crédito, são aplicadas diretrizes de sustentabilidade, incluindo listas 
de exclusão (como desmatamento ilegal e trabalho escravo) e ferramentas de due diligence. 
Os instrumentos Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc) e os indicadores de atenção 
do AGROnline contribuem para a mitigação de riscos antes da contratação. A carteira de 
crédito é monitorada quanto à sensibilidade ao RSAC, por setor, cliente e operação. Eventos 
climáticos extremos são considerados na gestão de garantias. 
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O banco também fomenta negócios sustentáveis. A Carteira de Crédito Sustentável 
atingiu R$ 386,7 bilhões, voltada a atividades com impacto positivo, como agricultura 
sustentável e energia renovável. O programa RenovAgro alcançou R$ 10,05 bilhões em 2024. 
A estratégia de bioeconomia na Amazônia apoia cadeias produtivas sustentáveis. No mercado 
de carbono, o BB apoia clientes na geração de créditos e na elaboração de inventários de 
emissões. Em 2024, o BB captou cerca de US$ 4 bilhões em operações com temática ESG, 
por meio de parcerias internacionais. 

No relacionamento com fornecedores, o BB realiza due diligence ambiental e 
climática, exigindo conformidade com normas socioambientais. O monitoramento contínuo 
assegura que os contratos reflitam práticas sustentáveis, com previsão de sanções em caso de 
descumprimento. Todos os contratos incluem cláusulas de responsabilidade socioambiental e 
de respeito aos direitos humanos. O banco realiza o acompanhamento das obrigações legais e 
disponibiliza canais de denúncia para trabalhadores das empresas contratadas. A avaliação de 
risco e exposição é feita com base em cenários internos e fontes externas confiáveis, 
permitindo ações preventivas e corretivas sempre que necessário. 

O Relatório evidencia o compromisso do Banco do Brasil com a integração da 
sustentabilidade à gestão de riscos e à estratégia de negócios. A abordagem estruturada e 
preventiva reforça a capacidade de resposta da instituição frente aos desafios socioambientais 
e climáticos. 

No Caderno ASG, o Banco do Brasil reforça que sua gestão climática está alinhada às 
recomendações do TCFD. Essa abordagem fortalece a resiliência dos negócios e promove 
práticas sustentáveis em toda a estrutura de relacionamento da instituição. Na concessão de 
crédito, o BB exige documentação de regularidade ambiental, como licenças, relatórios de 
impacto e outorgas d’água, também aplica critérios restritivos que vedam operações com 
clientes envolvidos em desmatamento ilegal, trabalho escravo, exploração infantil ou 
discriminação. Imóveis em áreas embargadas ou com restrições ambientais não são aceitos 
como garantia. Projetos acima de R$ 10 milhões passam por análise socioambiental mais 
detalhada, podendo incluir visitas técnicas. 

O monitoramento da carteira é feito com ferramentas como o Diagnóstico Geo 
Socioambiental e o Painel de Monitoramento de Safra, que avaliam riscos climáticos e 
ambientais. Desde 2019, todas as operações são verificadas em 27 bases públicas para evitar 
crédito em áreas irregulares. Em 2024, R$ 12,8 bilhões deixaram de ser direcionados a áreas 
não alinhadas às normas socioambientais. O BB também fiscaliza operações de crédito rural 
para garantir conformidade e prevenir desvios. 

Na relação com fornecedores, o Banco do Brasil realiza due diligence, avaliando 
dimensões como direitos humanos, integridade e conformidade ambiental. Cláusulas 
contratuais exigem o cumprimento da legislação vigente e a adoção de boas práticas ASG. O 
processo inclui avaliações anuais e pós-contratação, com revisão sistemática dos riscos. 
Fornecedores com risco elevado recebem orientações para aprimoramento e podem ser 
sancionados em caso de descumprimento, como ocorreu em 57 processos administrativos 
concluídos em 2024.  

O documento demonstra o avanço contínuo do Banco do Brasil na integração de 
critérios ambientais, sociais e de governança à sua atuação. A aplicação de práticas ASG em 
crédito, monitoramento e relacionamento com fornecedores reforça a solidez da gestão de 
riscos e o compromisso com a sustentabilidade em todas as dimensões do negócio. 

O Banco do Brasil, por meio do documento “Compromisso BB com as Mudanças 
Climáticas”, apresenta uma estratégia abrangente e integrada para enfrentar os desafios 
climáticos e promover a sustentabilidade em sua atuação. As metas estabelecidas refletem o 
alinhamento da instituição aos compromissos globais, como o Acordo de Paris e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e estão organizadas em torno de três eixos 
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principais: descarbonização, expansão da carteira de finanças sustentáveis e ecoeficiência 
operacional. 

No campo da descarbonização, o BB assumiu o compromisso de alcançar a 
neutralidade de carbono em toda sua cadeia de valor até 2050. Para isso, estabeleceu metas 
como a redução de 42% das emissões diretas (Escopo 1) até 2030, a compensação de 100% 
das emissões dos Escopos 1 e 2 e a eliminação progressiva da exposição ao carvão mineral até 
2030, abrangendo operações de crédito e investimentos proprietários. A estratégia de 
descarbonização é estruturada em três fases: redução da exposição, apoio à transição e 
desinvestimento total, com foco em fontes renováveis de energia. 

A expansão da carteira de finanças sustentáveis é outro pilar fundamental. O BB 
pretende atingir R$ 500 bilhões em crédito sustentável até 2030, com destaque para R$ 200 
bilhões em agricultura sustentável e R$ 30 bilhões em energia renovável. Além disso, a meta 
de conservar ou reflorestar 1 milhão de hectares até 2025 reforça o compromisso com a 
preservação ambiental. A instituição também lançou o Sustainability-Linked Finance 
Framework (SLFF), que vincula captações financeiras ao cumprimento de metas ambientais, 
sociais e de governança (ASG), como a redução de emissões financiadas e a promoção da 
diversidade na alta liderança. 

As emissões financiadas, que representam os gases de efeito estufa associados às 
atividades dos clientes financiados pelo Banco, são monitoradas com base na metodologia 
Partnership for Carbon Accounting Financials (PCAF) e nas diretrizes da Science-Based 
Targets initiative (SBTi). O BB se comprometeu a reduzir em 25% a intensidade dessas 
emissões em sua carteira de empréstimos corporativos até 2031, tomando como base o ano de 
2021. Em 2024, as emissões financiadas totalizaram 16,994 MtCO₂e, com uma intensidade de 
0,1160 milhões de tCO₂e por R$ 1 bilhão de empréstimos concedidos. A instituição também 
realiza a desagregação setorial dessas emissões, permitindo maior transparência e 
comparabilidade, com destaque para setores como transporte, armazenagem, correios e 
siderurgia. 

No âmbito da ecoeficiência, o BB já utiliza 100% de energia renovável em suas 
operações, com usinas próprias e migração de prédios para o mercado livre de energia. O 
programa BB Lixo Zero, previsto para alcançar 850 unidades até 2025, e a precificação 
interna do carbono (R$ 45,64/tCO₂e) são exemplos de iniciativas que internalizam 
externalidades ambientais e orientam decisões de investimento com base em critérios 
sustentáveis. 

Para os clientes, são oferecidos produtos e linhas de crédito que incentivam práticas 
sustentáveis, como o RenovAgro, voltado à agricultura de baixo carbono, e o Agro Energia, 
que financia usinas de energia renovável no meio rural. Em 2024, a carteira de negócios 
sustentáveis atingiu R$ 386,7 bilhões, abrangendo setores como energias renováveis, 
transporte sustentável, turismo, pesca e gestão de resíduos. Já os fornecedores são engajados 
por meio de cláusulas contratuais socioambientais, due diligence e capacitação em temas 
como mercado de carbono, garantindo que os critérios ASG estejam presentes em 100% das 
contratações. 

De forma integrada, a PRSAC estabelece diretrizes para a cadeia de valor, enquanto o 
Relatório GRSAC e o Caderno ASG detalham mecanismos de gestão, monitoramento e 
mitigação de riscos socioambientais e climáticos. O documento “Compromisso BB com as 
Mudanças Climáticas” complementa esse arcabouço ao consolidar metas e instrumentos 
estratégicos de longo prazo. Assim, os documentos convergem ao demonstrar alinhamento ao 
TCFD e a incorporação da agenda climática à estratégia e à gestão de riscos do Banco do 
Brasil. 
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4.3. Itaú Unibanco 
 

O texto a seguir sintetiza como o Itaú Unibanco estrutura e operacionaliza diretrizes 
socioambientais e climáticas na cadeia de valor, com foco em clientes, fornecedores e gestão 
de riscos, em convergência com as recomendações do TCFD. 

A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) apresenta os 
princípios, estratégias e diretrizes de natureza social, ambiental e climática a serem 
observados na condução dos negócios, atividades e processos do Itaú Unibanco, bem como na 
relação com as partes interessadas. 

Na interação com os clientes, a concessão de crédito considera fatores ESG, 
priorizando setores com impacto positivo. Produtos e serviços são estruturados para apoiar a 
transição para uma economia de baixo carbono, com foco na mensuração de emissões 
financiadas e na adoção de práticas sustentáveis. A análise de riscos climáticos é integrada aos 
processos decisórios, influenciando a estruturação de operações e investimentos. 

Para fornecedores, a PRSAC estabelece exigências como conformidade com a 
legislação e com critérios sociais, ambientais e climáticos. O descumprimento dessas 
exigências pode resultar no bloqueio de novas contratações ou na rescisão contratual. O banco 
também atua para engajar fornecedores na melhoria contínua de práticas ESG.  

A política prevê estruturas específicas para tratar temas climáticos, mensurar emissões 
e realizar o reporte integrado de informações, atendendo às exigências regulatórias e de 
mercado. 

O Relatório ESG do Itaú Unibanco evidencia a aplicação estratégica dos princípios 
ESG, refletindo em impactos importantes para sua cadeia de valor e para o desenvolvimento 
sustentável do negócio. 

Na concessão de crédito, o banco aplica modelos como a avaliação de riscos 
socioambientais e climáticos (SAC), conforme o perfil do cliente. Para todos os clientes e 
fornecedores, utiliza-se a Lista de Atividades Excluídas, que considera critérios como 
envolvimento com trabalho infantil, trabalho forçado ou condições análogas à escravidão, 
podendo resultar no impedimento de acesso a novo crédito, contratação ou renovação. 

Para clientes pessoa jurídica, aplica-se a Categorização Setorial, que avalia parâmetros 
socioambientais da International Finance Corporation (IFC) (como biodiversidade e 
segurança) e parâmetros climáticos (como consumo de energia e emissões de GEE), com o 
objetivo de monitorar a concentração de risco na carteira. Para grandes empresas e o setor do 
Agronegócio, a análise é aprofundada, incorporando aspectos individuais de sustentabilidade 
e, no caso de produtores rurais, metodologias específicas que consideram embargos, 
desmatamento e sobreposição com áreas de comunidades tradicionais. 

Nesses casos, a variável de risco SAC é integralmente considerada no risk rating de 
crédito, servindo de base para o apreçamento, a alocação de capital e a tomada de decisão, 
podendo inclusive gerar escalonamento de alçada para aprovação. 
Para monitorar a saúde da carteira diante dessa exposição, a instituição emprega duas métricas 
principais: o apetite de risco socioambiental, que monitora setores com alto potencial de 
causar danos sociais e ambientais, e o apetite de risco climático, que acompanha a 
concentração em setores vulneráveis a riscos físicos e de transição climática. Ambas as 
métricas são acompanhadas mensalmente pelo comitê de gestão de riscos em nível de 
portfólio, gerando alertas sempre que os limites pré-estabelecidos são atingidos. 

Na cadeia de suprimentos, o programa Cadeia de Valor Itaú, em parceria com o Pacto 
Global da ONU e o Instituto Mais Diversidade, apoia diretamente fornecedores, 
especialmente pequenas e médias empresas, com capacitação e mentorias em temas como 
Direitos Humanos, Diversidade e Inclusão. Essa iniciativa visa promover maior conformidade 
com princípios ESG entre os parceiros comerciais. Destaca-se que todos os fornecedores são 
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contratados de forma centralizada pela Área de Compras e passam por rigorosos processos de 
homologação, nos quais são avaliados aspectos sociais, ambientais e de conformidade legal, 
de acordo com as especificidades de suas atividades. 

O Itaú Unibanco realiza análises de cenários climáticos, tanto de riscos físicos quanto 
de transição, seguindo as recomendações do TCFD e da norma IFRS S2. Para os riscos 
físicos, utiliza os cenários RCP (Representative Concentration Pathways) 4.5 e 8.5 do IPCC, 
adaptando-os às características regionais de suas operações por meio de ferramentas 
reconhecidas, como a Adapta Brasil, desenvolvida pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), e o Climate Change Knowledge Portal (CCKP). Esse exercício gera uma 
classificação de risco geográfica, que varia de muito baixo a muito alto, com base na 
concentração de operações em cada município e estado. 

Quanto aos riscos de transição, o Itaú baseia-se em cenários publicados pelo NGFS e 
nos cenários Net Zero da Agência Internacional de Energia (IEA), fundamentais para definir 
metas setoriais de descarbonização e a ambição comercial do banco. Ambos os tipos de 
cenários são integrados aos exercícios de teste de estresse, que avaliam potenciais riscos para 
o sistema financeiro. 

A Resolução 4.943/21 do Banco Central regulamentou essa prática no Brasil, com 
implementação a partir de 2022. Desde então, o Itaú tem evoluído continuamente na aplicação 
desses testes, incorporando melhorias a partir do feedback do regulador e de outras práticas 
internacionais. O banco também participa de iniciativas da Taskforce on Nature-related 
Financial Disclosures (TNFD), como o piloto da metodologia LEAP, reforçando seu 
compromisso com a transparência e a gestão de riscos relacionados à natureza. 

O Relatório Climático do Itaú Unibanco apresenta metas claras e mensuráveis para a 
descarbonização de sua operação própria e de sua carteira de crédito, com o compromisso de 
atingir emissões líquidas zero (net zero) até 2050. Para isso, foram definidos objetivos 
intermediários até 2030 para setores prioritários, como geração de eletricidade (redução de 
63% na intensidade de emissões), aço (23%), cimento (23%), alumínio (19%), fabricação e 
financiamento de veículos leves (44%) e agronegócio, com metas específicas para milho 
(36%), soja (25%) e pecuária (12%). 

Além disso, seguindo as recomendações da Glasgow Financial Alliance for Net Zero 
(GFANZ), o banco se compromete com a eliminação progressiva (phase-out) do 
financiamento ao setor de carvão térmico até 2030. 

O Itaú também estabeleceu a meta de mobilizar R$ 1 trilhão em finanças sustentáveis 
até 2030, além de abastecer 80% de suas agências com energia renovável até 2025. No âmbito 
operacional, há metas de redução de 34,9% no consumo de energia, 88,1% nos resíduos 
enviados a aterros e 62,6% no consumo de água, todas com horizonte até 2030. As emissões 
remanescentes dos escopos 1 e 2 são integralmente compensadas por meio da aquisição de 
créditos de carbono de alta integridade. 

Na integração com os clientes, o banco desenvolveu uma ferramenta proprietária de 
avaliação ESG e climática, que permite mensurar a maturidade das empresas em relação à 
sustentabilidade e orientar a oferta de produtos financeiros adequados à transição. Em 2023, 
foram realizadas mais de 450 reuniões de engajamento e 35 eventos com foco em finanças 
sustentáveis e mercado de carbono. O Cubo ESG, hub de inovação do banco, reúne 48 
startups com soluções voltadas à descarbonização, promovendo conexões entre empresas e 
tecnologias emergentes. 

No relacionamento com fornecedores, o Itaú aplica questionários de qualificação ESG, 
promove workshops e oferece treinamentos em parceria com o Carbon Disclosure Project 
(CDP) para incentivar a divulgação de dados de emissões. Em 2023, 91% dos fornecedores 
convidados reportaram informações climáticas por meio do CDP Supply Chain, 
demonstrando o avanço na integração da sustentabilidade em toda a cadeia. 
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A governança climática é conduzida por comitês dedicados, com participação do 
Conselho de Administração e do Comitê Executivo, e a remuneração de executivos está 
vinculada ao desempenho ESG. A estratégia climática é fundamentada em cenários 
científicos, como os da IEA e do IPCC, e contempla análises de riscos físicos e de transição. 
A gestão de riscos climáticos é integrada ao sistema global de riscos do banco, com 
metodologias específicas e testes de estresse. Por fim, as métricas e metas são detalhadas e 
auditadas, com destaque para o uso da metodologia PCAF na mensuração das emissões 
financiadas. 

Em síntese, a PRSAC estabelece os princípios e diretrizes socioambientais e climáticas 
que orientam a atuação do Itaú Unibanco, enquanto o Relatório ESG 2024 evidencia sua 
aplicação nos processos de crédito, gestão de riscos e relacionamento com a cadeia de valor. 
Complementarmente, o Relatório Climático 2023 consolida metas e métricas para 
descarbonização e governança, reforçando a convergência com as recomendações do TCFD e 
a integração da agenda climática à estratégia e aos processos do banco. 
 
4.4. Banco Bradesco 
 

Esta seção apresenta uma síntese de como o Banco Bradesco incorpora diretrizes 
socioambientais e climáticas em sua cadeia de valor, com foco em clientes, fornecedores e 
mecanismos de gestão de riscos, em convergência com as recomendações do TCFD.  

No âmbito normativo, a Norma de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática 
(PRSAC) define princípios e diretrizes que orientam a estratégia, a condução dos negócios e 
os processos internos, apoiando a incorporação de critérios socioambientais e climáticos nas 
relações comerciais e nas práticas de governança e controle. 

A PRSAC apoia seus clientes na transição para modelos de negócios de menor 
impacto ambiental, oferecendo soluções financeiras que incentivam padrões de consumo e 
produção sustentáveis. Também institui um processo formal de gerenciamento integrado de 
riscos, com o objetivo de controlar exposições a riscos sociais, ambientais e climáticos em 
operações de crédito, garantias, investimentos e na relação com fornecedores. Esse processo 
considera aspectos de curto, médio e longo prazos, priorizando a avaliação de atividades com 
maior potencial de causar danos.  

Como parte desse controle, a Organização aplica medidas impeditivas para abertura de 
contas e contratação de operações com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com trabalho 
análogo à escravidão, trabalho infantil, exploração criminosa da prostituição, garimpo ilegal, 
extração de amianto e fabricação de equipamento bélico pesado. Adicionalmente, são 
aplicadas medidas restritivas a atividades como extração de carvão mineral, xisto e areias 
betuminosas, industrialização e comercialização de urânio, termelétricas a carvão e setores 
críticos com histórico de infrações por desmatamento ilegal. 

A PRSAC incorpora critérios ESG, inclusive sob as óticas de riscos e oportunidades, 
nos processos de contratação e gestão de fornecedores e prestadores de serviços. A instituição 
avalia, monitora e engaja os fornecedores conforme diretrizes estabelecidas na Norma de 
Responsabilidade Socioambiental da Cadeia de Suprimentos e tendências de mercado. 

A transparência é outro eixo fundamental da PRSAC. O Bradesco realiza o reporte 
anual de seu desempenho socioambiental e climático por meio do Relatório Integrado, 
utilizando metodologias reconhecidas internacionalmente, como GRI, SASB e TCFD. Essa 
prática fortalece a prestação de contas e a confiança dos stakeholders, além de permitir o 
acompanhamento contínuo das metas e indicadores de impacto. 

O Banco Bradesco apresenta o Relatório ESG como parte do conjunto de relatórios 
anuais. Este documento reforça o compromisso da instituição com a transparência ao abordar 
questões ambientais, sociais e de governança. A gestão de riscos sociais, ambientais e 
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climáticos (RSAC) é estruturada por meio de uma governança que envolve o Conselho de 
Administração, comitês executivos e áreas especializadas.  

No relacionamento com os clientes, o banco aplica critérios como o Score ESG e o 
rating RSAC na análise de crédito, o que permite identificar e mitigar riscos associados a 
setores sensíveis, como energia, mineração e agronegócio. Em 2024, foram analisadas 3.436 
propostas de crédito para empresas ou financiamento de projetos, com a apresentação de 
evidências sobre a conformidade das atividades financiadas com a legislação vigente, bem 
como com os compromissos e políticas da instituição. Também foram bloqueadas 1.145 
operações por motivos como trabalho análogo à escravidão e desmatamento. 

Em relação às garantias imobiliárias, 701 imóveis foram monitorados quanto a riscos 
ambientais, dos quais 252 apresentaram restrições, e em 178 foram adotadas medidas 
impeditivas. 

O Bradesco ampliou sua meta de negócios sustentáveis para R$ 350 bilhões até 
dezembro de 2025, tendo alcançado R$ 305 bilhões até o fim de 2024. Foram realizadas 41 
operações ESG, totalizando R$ 12,3 bilhões, com destaque para projetos de saneamento, 
energia renovável e construções sustentáveis. O banco também investiu em produtos voltados 
à inclusão financeira, como microcrédito, financiamento de painéis solares e veículos 
elétricos, além de iniciativas na Amazônia que beneficiaram comunidades locais com 
educação financeira, conectividade e bioeconomia. 

A instituição prioriza parcerias com fornecedores locais ou próximos às suas 
instalações, com o objetivo de incentivar a economia das diferentes regiões em que atua e 
impulsionar o desenvolvimento de fornecedores de menor porte. O banco realiza auditorias 
que avaliam aspectos como licenciamento ambiental, gestão de resíduos, emissões de gases de 
efeito estufa e saúde e segurança do trabalho. Após a auditoria, os fornecedores recebem uma 
classificação de risco (de baixo a muito alto) e devem implementar planos de ação corretivos. 
Os contratos incluem cláusulas que proíbem práticas como trabalho infantil e escravo, 
reforçando o compromisso com os direitos humanos. 

A análise de cenários climáticos é conduzida com base nos modelos do NGFS, 
incluindo os cenários Net Zero, Divergent Net Zero e Current Policies. Esses cenários são 
utilizados em testes de estresse para avaliar impactos físicos e de transição sobre a carteira de 
crédito. O banco também participa de iniciativas internacionais como CDP, UNEP FI, TCFD, 
PCAF e NZBA, e estabeleceu metas de descarbonização setoriais para 2030 e 2050, 
apresentadas na sequência. 

O Bradesco divulga o Relatório Climático como parte de seu compromisso com a 
transparência, construído em conformidade com as recomendações do TCFD. O documento 
resume a jornada do banco na agenda climática, considerando suas operações e negócios, 
incluindo sua atuação na agenda Net Zero. 

O Relatório apresenta metas específicas voltadas à descarbonização e à promoção de 
práticas sustentáveis nos negócios. A principal meta é atingir emissões líquidas zero até 2050, 
tanto nas operações internas quanto nas atividades financiadas. Para isso, o banco definiu 
metas intermediárias até 2030, como a redução de 50% das emissões operacionais (escopos 1, 
2 e 3), tendo como base o ano de 2019. Também foram estabelecidas metas setoriais para 
setores intensivos em carbono, como carvão (redução de 100%), geração de eletricidade 
(62%), alumínio (11%), cimento (20%), ferro e aço (39%) e transportes (25%). 

Além das metas de descarbonização, o Bradesco ampliou sua carteira de finanças 
sustentáveis. No segmento de varejo, foram financiados R$ 1.033 milhões em sistemas de 
energia solar, R$ 1.491 milhões em veículos híbridos e elétricos, e R$ 28 milhões em práticas 
agropecuárias de baixa emissão. No atacado, foram estruturadas operações que somam R$ 
7.780 milhões em energia renovável e eficiência energética, R$ 1.244 milhões em projetos 
com metas de redução de emissões, R$ 625 milhões em gestão de resíduos, R$ 225 milhões 
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via Fundo Clima, R$ 184 milhões em agricultura sustentável e R$ 329 milhões em 
construções com certificações ambientais. 

Essas metas têm repercussões diretas na cadeia de valor. Para os clientes, o banco 
oferece soluções financeiras que apoiam a transição para modelos de negócio menos 
intensivos em carbono, além de realizar ações de engajamento e monitoramento da 
maturidade climática, como a divulgação de inventários de emissões e planos de transição. 
Para os fornecedores, há incentivo à gestão e à transparência das emissões, com participação 
no CDP Supply Chain. Em 2024, 57% dos fornecedores estratégicos responderam ao 
questionário climático, demonstrando adesão crescente à agenda de sustentabilidade. 

Em conjunto, a PRSAC define diretrizes e responsabilidades para a gestão 
socioambiental e climática do Banco Bradesco. O Relatório Integrado e o Relatório ESG  
apresentam evidências da aplicação desses critérios na governança, no crédito e no 
relacionamento com fornecedores. O Relatório Climático complementa esse arcabouço ao 
consolidar metas, métricas e compromissos de descarbonização em conformidade com o 
TCFD. 
 
4.5. Banco Santander 
 

Este tópico apresenta a forma como o Banco Santander Brasil estrutura sua atuação 
em sustentabilidade, destacando diretrizes institucionais e relatórios corporativos que 
orientam a integração de aspectos sociais, ambientais e climáticos à estratégia do banco, bem 
como sua governança e gestão de riscos. 

A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) do Santander 
Brasil estabelece princípios e diretrizes para orientar seus negócios, atividades e processos, 
com foco na criação de valor sustentável e na mitigação de riscos sociais, ambientais e 
climáticos. A política fundamenta-se em princípios como orientação ao cliente, transparência, 
envolvimento da alta administração e contribuição para desafios globais, além de alinhar a 
atuação do banco ao Acordo de Paris, à promoção de energias renováveis e à integração do 
clima à gestão de riscos, bem como ao respeito aos direitos humanos, à inclusão financeira e 
ao combate à corrupção. 

A gestão de riscos sociais, ambientais e climáticos é operacionalizada por meio de 
políticas e procedimentos que identificam, avaliam e mitigam riscos em produtos, serviços e 
processos. A governança associada à PRSAC é assegurada por instâncias formais, como 
Comitê de Sustentabilidade, Diretor Responsável e auditoria interna, com revisões periódicas 
da política e mecanismos de transparência na divulgação de ações, setores restritos, produtos 
sustentáveis e compromissos internacionais. Dessa forma, a PRSAC consolida a integração de 
aspectos sociais, ambientais, climáticos e de governança à estratégia do Santander Brasil, em 
alinhamento às melhores práticas internacionais. 

Para além das diretrizes da PRSAC, o banco detalha a aplicação prática dessas 
orientações em seus relatórios institucionais como o Relatório de Riscos e Oportunidades 
Sociais, Ambientais e Climáticas (GRSAC) que detalha a estrutura de governança e os 
processos de gerenciamento dos riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticos 
(RSAC) do Santander, bem como seus impactos na cadeia de valor. A gestão do RSAC é 
considerada estratégica para os negócios, pois sua negligência pode acarretar perdas 
financeiras, danos reputacionais, impactos à saúde pública e degradação ambiental. 

No relacionamento com clientes, o Santander realiza análises periódicas com base na 
Política de Risco Social, Ambiental e Climático, considerando critérios de relevância e 
proporcionalidade. Clientes dos segmentos Atacado (SCIB e Corporate) e Varejo PJ 
(Empresas 3), que atuam em setores de especial atenção e possuem risco ou limite acima de 
R$ 7 milhões, são submetidos a uma avaliação que gera um parecer e um rating RSAC. Essa 
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análise considera aspectos como gestão hídrica, resíduos, efluentes, saúde e segurança do 
trabalho, e riscos climáticos físicos e de transição. A partir de 2023, foi incorporado um 
heatmap climático elaborado pela WayCarbon, que cruza dados públicos com a localização 
dos ativos dos clientes, permitindo avaliar sua resiliência a eventos extremos como secas, 
enchentes e ondas de calor. 

Os setores de atenção especial RSAC são classificados em alto e médio risco. 
Exemplos de setores de alto risco incluem petróleo e gás, mineração, siderurgia, agricultura, 
energia, celulose, pesca e resíduos sólidos. Já entre os setores de médio risco, destacam-se 
saneamento, transporte, construção civil e movelaria. A exposição a esses setores é 
monitorada mensalmente, e métricas de apetite ao risco são aplicadas para limitar e controlar 
a concentração de crédito. 

O relatório também apresenta análise de cenários climáticos, incorporada ao Processo 
Interno de Avaliação da Adequação de Capital (ICAAP). São utilizados dois cenários 
principais: o de risco de transição, baseado no modelo "Disorderly Delayed Transition" do 
NGFS, que simula medidas políticas tardias e desordenadas para atingir as metas do Acordo 
de Paris; e o de risco físico, que considera o aumento da temperatura global e seus efeitos 
sobre agricultura, energia e produtividade. Ambos os cenários são aplicados em exercícios 
macro e microeconômicos, com impactos projetados sobre indicadores financeiros, 
probabilidade de inadimplência (PD) e perda efetiva projetada em caso de inadimplência 
(LGD). 

No que se refere aos fornecedores, o Santander possui um Fórum Local de 
Fornecedores que monitora os processos relacionados à gestão socioambiental e climática. A 
área de Sustentabilidade é convocada para deliberar sobre temas pertinentes, e são realizadas 
diligências para avaliar riscos como trabalho infantil, condições degradantes e impactos 
ambientais. Imóveis oferecidos como garantia também passam por avaliação socioambiental, 
considerando riscos como contaminação, sobreposição com áreas protegidas e desmatamento. 

O Relatório GRSAC evidencia que a gestão de riscos sociais, ambientais e climáticos 
é essencial para a estratégia do Santander. Com análises periódicas, ferramentas avançadas e 
governança estruturada, o banco reforça seu compromisso com a sustentabilidade e a 
resiliência diante dos desafios climáticos. 

O Relatório Anual Integrado do Santander Brasil reúne as ambições, estratégias, 
impactos, riscos, oportunidades e resultados alcançados entre 1º de janeiro e 31 de dezembro 
de 2024, além de destacar a visão de futuro incorporada à estratégia de negócios. No 
documento, entre outros pontos, sobressaem metas e ações voltadas à sustentabilidade, com 
foco na descarbonização, na expansão das finanças sustentáveis e na integração das práticas 
ESG à estratégia corporativa. 

No que se refere às metas de descarbonização, o Santander Brasil reafirmou sua 
ambição de alcançar emissões líquidas zero (Net Zero), estabelecendo metas setoriais até 
2030 para segmentos de alta emissão, como geração de eletricidade, óleo e gás, aço, aviação e 
fabricação/financiamento de automóveis. A instituição também se comprometeu com a 
eliminação gradual da energia e mineração relacionadas ao carvão térmico, além de utilizar 
100% de energia elétrica renovável em todos os seus edifícios. Outro destaque é a meta de 
reduzir em 50% as emissões líquidas de metade dos ativos sob gestão da Santander Asset 
Management (SAM). 

Na frente de finanças sustentáveis, o banco definiu uma meta global de facilitar ou 
captar €220 bilhões em financiamento verde até 2030, dos quais €120 bilhões já foram 
atingidos até 2024, 18 meses antes do previsto. Além disso, busca alcançar €100 bilhões em 
ativos sob gestão em Investimentos Socialmente Responsáveis (ISR) até 2025. No Brasil, a 
carteira atual soma R$ 37,7 bilhões em negócios sustentáveis, incluindo títulos verdes, 
financiamento de energias limpas e produtos dedicados. Para apoiar essa estratégia, foi 
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implementado o Sistema de Classificação de Finanças Sustentáveis (SFICS), uma taxonomia 
própria para identificar produtos efetivamente verdes, sociais ou sustentáveis. 

Essas metas impactam diretamente a cadeia de valor, os clientes são incentivados a 
adotar práticas sustentáveis por meio do acesso a produtos financeiros verdes, consultoria 
especializada, apoio à transição para modelos de baixo carbono, avaliação contínua de riscos 
climáticos e inclusão de critérios ESG na concessão de crédito e investimentos. Já os 
fornecedores são estimulados a manter práticas sustentáveis para preservar parcerias, com 
critérios ambientais integrados às compras e contratações. 

Para garantir a efetividade dessas iniciativas, a governança desempenha papel central: 
o Comitê de Sustentabilidade assessora o Conselho de Administração, valida estudos de 
materialidade, aprova políticas como a PRSAC e influencia a remuneração variável da 
liderança com indicadores ESG, assegurando que as decisões estratégicas incorporem a 
agenda climática e social. 

Por fim, todas essas ações estão alinhadas às recomendações do TCFD. O relatório 
demonstra essa correlação por meio dos quatro pilares do TCFD: Governança, com o Comitê 
de Sustentabilidade assessorando o Conselho e influenciando a remuneração variável; 
Estratégia, ao posicionar a sustentabilidade como pilar estratégico e estabelecer metas de Net 
Zero e expansão das finanças sustentáveis; Gestão de Riscos, com a integração dos riscos 
climáticos ao ciclo de gestão e avaliação de dupla materialidade; e Métricas e Metas, com 
indicadores claros de descarbonização, financiamento verde e ISR, além da aplicação do 
SFICS.  

Dessa forma, observa-se que o Santander Brasil trata a sustentabilidade como 
elemento estruturante de sua estratégia, articulando diretrizes institucionais (PRSAC), 
mecanismos de governança e instrumentos de gestão de riscos para integrar aspectos sociais, 
ambientais e climáticos ao negócio. A combinação entre avaliações periódicas, métricas e 
metas de descarbonização, expansão das finanças sustentáveis e alinhamento às 
recomendações do TCFD reforça a capacidade do banco de mitigar riscos, aumentar a 
resiliência e gerar valor no longo prazo. Assim, a atuação apresentada evidencia maturidade 
na incorporação de critérios ESG, com impactos que se estendem à cadeia de valor, 
influenciando clientes, fornecedores e decisões de crédito e investimento. 
 
4.6. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
 

 Este tópico sintetiza como o BNDES estrutura sua atuação em sustentabilidade e 
integra riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticas à governança, à estratégia e à 
gestão da cadeia de valor, com base em seus principais instrumentos normativos e relatórios 
institucionais. 

A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) do BNDES é 
uma norma de caráter transversal e abrangente, que estabelece as bases e o direcionamento 
para atuação da instituição em sustentabilidade. Essas diretrizes impactam significativamente 
sua cadeia de valor. Na relação com clientes e usuários de seus produtos, o Banco se 
compromete a disponibilizar e aprimorar soluções financeiras que incentivem práticas e 
tecnologias inovadoras para a transformação social, econômica e ecológica, contribuindo 
diretamente para a transição dos negócios apoiados rumo a uma economia neutra em carbono. 
Em sua cadeia de fornecedores, a política determina o fortalecimento de requisitos de 
sustentabilidade, promovendo a adoção de práticas sociais justas e ambientalmente 
responsáveis por parte de seus prestadores de serviço.  

Operacionalmente, a gestão de riscos sociais, ambientais e climáticos é integrada para 
minimizar potenciais impactos negativos de seus financiamentos no meio ambiente e em 
comunidades locais, afetando a análise e o acompanhamento dos projetos apoiados. Além 
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disso, a instituição desenvolve e aperfeiçoa continuamente metodologias para monitorar e 
avaliar os impactos e resultados de sua atuação ao longo de toda a sua cadeia de valor, 
assegurando que seus investimentos gerem de fato impactos positivos para a sociedade. 

O objetivo do Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas 
GRSAC do BNDES é divulgar informações sobre aspectos sociais, ambientais e climáticos no 
contexto da governança, estratégia e gerenciamento de riscos da instituição. Mais do que uma 
prestação de contas, o relatório evidencia como esses riscos estão incorporados de forma 
estruturante às práticas do Banco, refletindo diretamente na condução dos negócios e na 
relação com seus stakeholders. 

Nesse sentido, o Relatório GRSAC do BNDES demonstra que os riscos sociais, 
ambientais e climáticos estão integrados à gestão de sua cadeia de valor, impactando clientes, 
fornecedores e o próprio capital do Banco. Para os clientes, o processo tem início na porta de 
entrada, com diligência prévia (KYC), que verifica a existência de passivos socioambientais, 
como embargos do Ibama, inclusão na lista de trabalho análogo à escravidão ou ações 
judiciais por danos ambientais. Achados negativos podem impedir a habilitação para operar 
com o BNDES ou gerar condicionantes específicas. 

Durante a análise de crédito, cada operação é classificada na escala de risco “ABC” 
(sendo “A” o maior risco, “B” o risco moderado e “C” o risco baixo ou inexistente) para os 
aspectos social, ambiental, climático físico e de transição. Essa classificação, que pode variar 
de uma modalidade automática a uma análise abrangente para projetos de maior 
complexidade, define o nível de profundidade da avaliação e pode resultar na imposição de 
obrigações contratuais complementares, como planos de reassentamento ou medidas de 
mitigação ambiental. O descumprimento dessas obrigações pode acarretar penalidades e até a 
rescisão do contrato. Para riscos climáticos de transição, a metodologia utiliza a Régua de 
Sensibilidade da FEBRABAN, baseada nas recomendações do TCFD e adaptada à CNAE 
para definição de setores de maior risco. Critérios semelhantes aplicam-se aos fornecedores e 
prestadores de serviços do próprio BNDES, que devem comprovar a inexistência de práticas 
negativas em suas operações para habilitação em licitações, sendo possível privilegiar 
propostas mais alinhadas às melhores práticas de sustentabilidade. 

O desempenho SAC dos clientes tem impacto financeiro direto na carteira do BNDES. 
Eventos negativos, como desastres ambientais ou embargos, podem levar ao rebaixamento do 
rating de crédito da contraparte, afetando o nível de provisão para perdas e o capital 
econômico necessário para cobrir riscos inesperados. Para mensurar essa exposição, o 
BNDES realiza testes de estresse regulares, incluindo cenários adversos que simulam a 
materialização de riscos SAC, como a deterioração de setores intensivos em carbono ou a 
ocorrência de eventos climáticos extremos em regiões vulneráveis. Os resultados, reportados à 
alta administração, subsidiam a definição do apetite a risco do Banco e consideram premissas 
de RSAC utilizadas no ICAAP. Assim, a gestão dos riscos SAC consolidou-se como 
componente central na avaliação de crédito, no relacionamento com a cadeia de valor e na 
alocação de capital do BNDES, influenciando decisões financeiras e operacionais relevantes. 

O documento “Diretrizes do BNDES para Mudança Climática” apresenta metas e 
ações voltadas à promoção de uma transição climática justa. Entre os principais 
compromissos de sustentabilidade, destaca-se a meta do BNDES de contribuir para a 
neutralidade de carbono no Brasil até 2050, em consonância com o Acordo de Paris, que visa 
limitar o aumento da temperatura global a 1,5°C. 

O Brasil, por meio de suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 
estabeleceu metas de redução das emissões de gases de efeito estufa de 48% até 2025 e de 
53% até 2030, em relação aos níveis de 2005. Nesse contexto, o documento apresenta ações 
de descarbonização organizadas por setores estratégicos, como uso da terra e florestas, 
energia, indústria, agropecuária, logística e saneamento. Para cada setor, são propostas 
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iniciativas específicas, como combate ao desmatamento, modernização da matriz energética, 
eletrificação de frotas, agricultura de baixo carbono e gestão sustentável de resíduos. 

O BNDES atua como agente impulsionador desses objetivos, acelerando 
investimentos e reduzindo riscos para viabilizar fluxos de capital público e privado. No 
campo das finanças sustentáveis, o Banco estabeleceu a meta de aumentar em 20% o número 
de operações de economia verde aprovadas em 2023, em comparação à média do período de 
2019 a 2022. Além disso, busca ampliar o financiamento e o engajamento de clientes e suas 
cadeias produtivas, utilizando instrumentos como crédito, garantias, apoio não reembolsável e 
títulos verdes, bem como a mobilização de recursos concessionais e privados, no Brasil e no 
exterior. 

Essas metas impactam diretamente a cadeia de valor ao incentivar práticas 
empresariais sustentáveis. O BNDES condiciona o apoio financeiro à adoção de critérios 
socioambientais, como rastreabilidade na cadeia de frigoríficos, uso de madeira de floresta 
plantada e exclusão de projetos de geração exclusivamente a carvão mineral ou óleo derivado 
de petróleo. Clientes e fornecedores são estimulados a investir em tecnologias de baixo 
carbono, eficiência energética, bioeconomia, agricultura regenerativa, sistemas agroflorestais 
e economia circular. A atuação do Banco também contempla apoio à restauração florestal, 
conservação da biodiversidade e inclusão de comunidades tradicionais e indígenas. 

Em síntese, o BNDES apresenta uma atuação em sustentabilidade estruturada e 
transversal, integrando riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticas à governança, à 
estratégia e aos processos operacionais. A aplicação de critérios SAC desde o KYC, a 
classificação de risco “ABC”, condicionantes contratuais e testes de estresse evidencia 
impactos diretos nas decisões de crédito, na relação com fornecedores e na alocação de 
capital. Paralelamente, as Diretrizes para Mudança Climática reforçam o papel do Banco 
como indutor da transição para uma economia de baixo carbono, ao condicionar 
financiamentos e mobilizar recursos para práticas sustentáveis na cadeia de valor. 

 
5. Considerações finais  
 

Este estudo não teve como objetivo comparar os bancos quanto às suas ações de 
sustentabilidade, tampouco emitir juízo de valor sobre suas iniciativas, mas sim evidenciar o 
crescente envolvimento das instituições financeiras com pautas ambientais, sociais e de 
governança (ESG). Esse engajamento tem se refletido diretamente em suas estratégias 
corporativas, impactando suas cadeias de valor e influenciando empresas de todos os portes, 
grandes, médias e pequenas, tanto na condição de clientes quanto como fornecedoras. 

Nesse contexto, a tendência é que as instituições financeiras passem a demandar cada 
vez mais informações ESG de seus parceiros comerciais, o que pode levar empresas da cadeia 
a estruturarem suas próprias práticas e relatórios, mesmo quando não estejam diretamente 
obrigadas por norma. Essa dinâmica se intensifica à medida que se consolida a convergência 
regulatória e de mercado em torno de divulgações mais consistentes e comparáveis, 
reforçando a conexão entre informações de sustentabilidade e a tomada de decisão econômica. 

Adicionalmente, a Resolução CMN nº 5.185/2024 instituiu a obrigatoriedade de 
elaboração e divulgação do relatório de informações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade como parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas anuais, 
com adoção dos pronunciamentos CBPS 01 e CBPS 02, convergentes às normas IFRS S1 e 
IFRS S2 emitidas pelo ISSB, e prevê que esse relatório seja objeto de asseguração razoável 
por auditor independente, reforçando a confiabilidade e a comparabilidade das informações 
divulgadas. 

Essa movimentação contribui para a incorporação mais consistente de critérios de 
sustentabilidade nas relações econômicas e financeiras, promovendo maior transparência e 
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responsabilidade corporativa. Além disso, todos os bancos mencionados neste estudo 
assumiram o compromisso de alcançar a neutralidade de carbono (net zero) até 2050. Para que 
esse objetivo seja atingido, é essencial a descarbonização de toda a cadeia de valor. Assim, a 
análise dos relatórios sugere que empresas que não conseguirem se adaptar às novas 
exigências podem enfrentar dificuldades em manter ou estabelecer relações comerciais com 
instituições financeiras. 

Diante desse cenário, os achados indicam que a adoção de práticas ESG deixou de ser 
percebida apenas como uma vantagem competitiva e passou a assumir relevância crescente 
para a permanência no mercado. As instituições financeiras, ao integrarem critérios 
sustentáveis em suas decisões, assumem papel central na promoção de práticas mais 
responsáveis ao longo de suas cadeias de valor. Nesse sentido, o fortalecimento das 
exigências de gestão e divulgação de riscos climáticos no sistema financeiro tende a 
consolidar o papel das instituições financeiras como indutoras da transição para uma 
economia de baixo carbono, cujos efeitos ultrapassam o âmbito interno dessas organizações e 
se projetam sobre clientes e fornecedores, reforçando a centralidade da cadeia de valor como 
espaço de materialização dessa transformação. 
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